
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.532 - MT (2016/0270745-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DALVINA DE ARRUDA E SILVA 
ADVOGADO : APARECIDA VOINE DE SOUZA NERI E OUTRO(S) - 

MT008740A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE 

SERVIÇO RURAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - O Tribunal a quo concluiu pela inexistência de efetiva atividade 
campesina durante o período pretendido, porquanto ausente o início de prova 
material exigido por lei.

II - Assim, modificar o acórdão recorrido,  como  pretende  a parte 
recorrente,  no sentido de conceder o direito  à  aposentadoria  rural,  
demandaria  o  reexame  de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que 
é defeso a esta Corte em vista do óbice da do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ.

III - A incidência do óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ também inviabiliza o  conhecimento  do recurso fundamentado pela alínea c 
do art. 105, III, da  Constituição Federal. Precedentes: AgRg no REsp 
1475124/SP, Rel. Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe  17/03/2016;  AgRg  no  AREsp  
702.414/RN,  Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgInt no AREsp 
605.355/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/6/2016, DJe de 27/6/2016.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.532 - MT (2016/0270745-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação que objetiva a concessão de aposentadoria rural 

por idade, com valor da causa fixado em R$ 4.550,00 (quatro mil quinhentos e cinquenta 

reais). Na sentença julgou-se procedente o pedido. No TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 1ª REGIÃO, a sentença foi reformada, conforme a seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
TRABALHADOR (A) RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL: AUSÊNCIA. 
SENTENÇA REFORMADA.

I. A interposição da apelação de fls. 122/136 enseja a preclusão 
consumativa a impedir a utilização dúplice de instrumento recursal para impugnar 
uma mesma decisão, não sendo conhecido o segundo recurso interposto pelo INSS 
às fls. 140/155.

II. O exercício efetivo de atividade rural deve ser demonstrado por 
meio de razoável início de prova material, corroborado por prova testemunhal.

III. Os documentos colacionados pela parte são inservíveis como início 
razoável de prova material indispensável para a concessão do pedido.

IV. Documento produzido próximo ou posteriormente à data do 
implemento etário, contemporaneamente ao requerimento do benefício, e/ou 
documento sem qualquer menção à atividade rural da parte autora ou de seu núcleo 
familiar não serve ao fim a que se destina.

V. Documentos que não se revestem das formalidades legais como 
carteiras, comprovantes e declarações de Sindicatos sem a devida homologação pelo 
INSS ou Ministério Público; declarações escolares, de Igrejas, de ex-empregadores e 
afins; prontuários médicos; recibos de atividades diversas daquelas ligadas à 
atividade rural; dentre outros não podem ser considerados como início razoável de 
prova material apto à comprovação do efetivo exercício da atividade rural.

VI. Declarações particulares, ainda que acompanhadas de registros de 
terras rurais em nome de terceiros, constituem única e exclusivamente prova 
testemunhal instrumentalizada, não suprindo, portanto, a indispensabilidade de início 
de prova material.

VII. Dispensável a análise da prova testemunhal porventura produzida, 
uma vez que, a teor da Súmula 27 deste Tribunal, “não é admissível prova 
exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade 
urbana e rural”.

VIII. Apelação de fls. 140/155 não conhecida. Apelação de fls. 122/136 e 
remessa oficial providas para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido 
inicial.
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Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Interposto recurso especial, negou-se seguimento ao recurso. Após 

interposição de agravo nos próprios autos, não se conheceu do recurso especial diante da 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que não seria caso de 

reexame de fatos e provas

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 999.532 - MT (2016/0270745-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Ainda que o julgamento ocorra quando já em vigor o Código de Processo Civil 

de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso especial foi publicada sob a 

égide da legislação processual civil anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de 

admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo 

Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 do 

Superior Tribunal de Justiça.

No v. acórdão recorrido, ao julgar improcedente o pedido de concessão do 

benefício de aposentadoria rural por idade pleiteado pela ora recorrente, assim se manifestou, 

in verbis (fl. 199):

Por oportuno, registro que declarações particulares, ainda que 
acompanhadas de registro de propriedade rural em nome de terceiros, constituem 
única e exclusivamente prova testemunhai instrumentalizada, não suprindo, portanto, 
a indispensabilidade de início de prova material.

No caso dos autos, tenho que os documentos colacionados pela parte 
autora são inservíveis como início razoável de prova material, indispensável para a 
concessão do benefício pretendido. Assim, in casu, nenhum documento aceito como 
início dé prova material foi oportunamente colacionado aos autos.

Dispensável a análise da prova testemunhai porventura produzida, uma vez 
que, a teor da Súmula 27 deste Tribunal, "não é admissível prova exclusivamente 
testemunhai para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e rural".

Dessa forma, tenho que não foram atendidos os requisitos legais para 
obtenção do benefício pretendido.

A irresignação da recorrente acerca da concessão do benefício pleiteado, vai 

de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto probatório 

constante dos autos. Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 

violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
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vedado no âmbito estreito do recurso especial por incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A questão jurídica posta no recurso especial gira em torno da 
caracterização da condição de segurado especial, para fins de concessão de 
aposentadoria rural por idade.

2. O Tribunal a quo concluiu pela inexistência de efetiva atividade 
campesina durante o período pretendido, porquanto ausente o início de prova 
material exigido por lei. Rever tal entendimento demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

Precedentes.
3. Ademais, o reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de 

aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, no 
sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de 
prova material.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1042311/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 23/05/2017)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A questão jurídica posta no recurso especial gira em torno da 
caracterização da condição de segurado especial, para fins de concessão de 
aposentadoria rural por idade.

2. O Tribunal a quo concluiu pela inexistência de efetiva atividade 
campesina durante o período pretendido, porquanto ausente o início de prova 
material exigido por lei. Rever tal entendimento demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

Precedentes.
3. Ademais, o reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito de 

aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta Egrégia Corte, no 
sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de 
prova material.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1042311/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 23/05/2017)

Por fim, ressalto, ainda, que, consoante a jurisprudência desta Corte, a 
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aplicabilidade do enunciado n. 7 da Súmula do STJ impede a análise do alegado dissídio 

jurisprudencial, ante a falta de identidade entre os paradigmas colacionados e os fundamentos 

do v. acórdão hostilizado.

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS  ARTS.  458 E 
535 DO CPC/73.   EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  MAGISTRADO.  REEXAME  
DE  MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.   INCIDÊNCIA   DA   SÚMULA   7/STJ.  
 DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

[...]
4.  A  incidência  da  Súmula 7 do STJ impede o exame da divergência 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os julgados indicados como 
paradigmas e os fundamentos do aresto recorrido. Precedentes.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 932.725/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe de 
25/8/2016)

RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  EXCEÇÃO  DE SUSPEIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS.  
INCIDÊNCIA  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. EXAME DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL   PREJUDICADO   EM   RAZÃO  DA  APLICAÇÃO  DE  
ÓBICE PROCESSUAL.

[...]
3. A incidência do óbice previsto na Súmula 7/STJ também inviabiliza o  

conhecimento  do recurso fundamentado pela alínea "c" do art. 105 da  Constituição 
Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1475124/SP, Rel. Ministra  ASSUSETE  
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe  17/03/2016;  
AgRg  no  AREsp  702.414/RN,  Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 605.355/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 
de 27/6/2016)

Ante o exposto não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0270745-2 AREsp 999.532 / MT

Números Origem:  00229088020134019199  19945520078110028  229088020134019199

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALVINA DE ARRUDA E SILVA 
ADVOGADO : APARECIDA VOINE DE SOUZA NERI E OUTRO(S) - MT008740A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALVINA DE ARRUDA E SILVA 
ADVOGADO : APARECIDA VOINE DE SOUZA NERI E OUTRO(S) - MT008740A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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